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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO  RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA 
CDA ANTES DA SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE NOVA 
IGUAÇU/RJ DESPROVIDO. 

1.    O acórdão examinou a CDA e foi categórico ao 
concluir que antes da prolação da sentença extintiva, é possível ao 
exequente promover a emenda ou a substituição da CDA para correção 
de erro material ou formal, conforme previsto no artigo 203 do Código 
Tributário Nacional e no artigo 2o., § 8o. da Lei 6.830/80. Todavia, essa 
autorização legal é limitada à inscrição e à certidão do débito (que é o 
espelho da inscrição) e visa corrigir erros materiais ou formais, de modo 
a que satisfaçam os requisitos do artigo 2o., §§ 5o. e 6o. da Lei 
6.830/80 e artigo 202 do Código Tributário Nacional. Logo, a 
autorização de emenda ou substituição não se estende ao lançamento, 
sendo possível à Fazenda Pública apenas ajustar a inscrição ou a CDA 
ao lançamento, corrigindo erros materiais ou formais acaso cometidos 
na inscrição do débito ou na extração da respectiva certidão. Não lhe é 
permitido, porém, alterar o valor do débito lançado (quantum debeatur) e 
os fundamentos de fato e de direito que deram origem ao lançamento 
(fls. 20/21).

2.    Ademais, diante da análise já feita e constatado 
que a autorização de emenda ou substituição não se estende ao 
lançamento, não sendo permitido alterar o valor do débito lançado e os 
fundamentos de fato e de direito que deram origem ao lançamento, não 
há que se falar em substituição da CDA por força da Súmula 392/STJ, 
onde a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 
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execução. Portanto, se não há vício não há que se falar em substituição, 
entendimento diverso implicaria em análise da CDA, encontrando óbice 
no Súmula 7/STJ.

3.    Agravo Interno do MUNICÍPIO DE NOVA 
IGUAÇU/RJ a que se nega provimento. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.084 - RJ 
(2016/0333870-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 
PROCURADOR : DANIEL VIÉGAS E OUTRO(S) - RJ170000 
AGRAVADO  : SILAS PAULO RIBEIRO DINIZ 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

1.    Trata-se de Agravo Interno no Recurso Especial 

interposto pelo MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU/RJ, contra a decisão da 

minha lavra, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXCESSO DE 

EXECUÇÃO. REQUISITOS. LEI 6.830/1980. ALTERAÇÃO DO 

JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. MATÉRIA DE ORDEM 

PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 106).

2.    Em suas razões (fls. 117/122), o agravante, em 

suma, repisando sua pretensão de ver reconhecida a possibilidade de 

substituição da CDA antes da sentença, e, consequentemente, o 

prosseguimento da cobrança dos demais tributos constantes da CDA,  

afirma ser desnecessário qualquer reexame de provas, na medida em 

que se trata de questão de direito que pode ser resolvida no Recurso 

Especial, e estando demonstrado o entendimento sedimentado no REsp. 

1.115.501/SP, paradigma do tema 249 do STJ, matéria em que 

substância a pretensão do recorrente em não se tratar do reexame de 

provas, sendo inaplicável ao caso, o óbice da Súmula 7/STJ.

3.    Pugna, desse modo, pela reconsideração da 

decisão ora agravada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora 

para que seja conhecido e provido o Recurso Especial.
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4.    Não houve impugnação. É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO  RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA 
CDA ANTES DA SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 7/STJ. INVIABILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE NOVA 
IGUAÇU/RJ DESPROVIDO. 

1.    O acórdão examinou a CDA e foi categórico ao 
concluir que antes da prolação da sentença extintiva, é possível ao 
exequente promover a emenda ou a substituição da CDA para correção 
de erro material ou formal, conforme previsto no artigo 203 do Código 
Tributário Nacional e no artigo 2o., § 8o. da Lei 6.830/80. Todavia, essa 
autorização legal é limitada à inscrição e à certidão do débito (que é o 
espelho da inscrição) e visa corrigir erros materiais ou formais, de modo 
a que satisfaçam os requisitos do artigo 2o., §§ 5o. e 6o. da Lei 
6.830/80 e artigo 202 do Código Tributário Nacional. Logo, a 
autorização de emenda ou substituição não se estende ao lançamento, 
sendo possível à Fazenda Pública apenas ajustar a inscrição ou a CDA 
ao lançamento, corrigindo erros materiais ou formais acaso cometidos na 
inscrição do débito ou na extração da respectiva certidão. Não lhe é 
permitido, porém, alterar o valor do débito lançado (quantum debeatur) e 
os fundamentos de fato e de direito que deram origem ao lançamento 
(fls. 20/21).

2.    Ademais, diante da análise já feita e constatado 
que a autorização de emenda ou substituição não se estende ao 
lançamento, não sendo permitido alterar o valor do débito lançado e os 
fundamentos de fato e de direito que deram origem ao lançamento, não 
há que se falar em substituição da CDA por força da Súmula 392/STJ, 
onde a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa até a 
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro 
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da 
execução. Portanto, se não há vício não há que se falar em substituição, 
entendimento diverso implicaria em análise da CDA, encontrando óbice 
no Súmula 7/STJ.
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3.    Agravo Interno do MUNICÍPIO DE NOVA 
IGUAÇU/RJ a que se nega provimento. 
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VOTO

1.    Inicialmente, tal como afirmado anteriormente, o 

acórdão decidiu integralmente a lide não se encontrando eivado de 

omissão, contradição ou obscuridade.

2.    Com efeito, o agravante sustenta a possibilidade 

de substituição da CDA antes da sentença, e, consequentemente, o 

prosseguimento da cobrança dos demais tributos constantes da CDA,  

afirma ser desnecessário qualquer reexame de provas, na medida em 

que se trata de questão de direito que pode ser resolvida no Recurso 

Especial, e estando demonstrado o entendimento sedimentado no REsp 

1.115.501/SP, paradigma do tema 249 do STJ, matéria em que 

substância a pretensão do recorrente em não se tratar do reexame de 

provas, sendo inaplicável ao caso, o óbice da Súmula 7/STJ .

3.    No tocante à questão da substituição da CDA, 

razão não assiste ao agravante, porquanto os argumentos trazidos no 

recurso não foram suficientes para infirmar a decisão agravada.

4.    Isto porque o Tribunal o acórdão foi categórico na 

análise da substituição da CDA, conforme abaixo se transcreve:

É certo que antes da prolação da sentença extintiva, é 

possível ao exequente promover a emenda ou a substituição da 

CDA para correção de erro material ou formal, conforme previsto 

no artigo 203 do Código Tributário Nacional 1 e no artigo 2º, § 8º da 

Lei nº 6.830/80 2 . Todavia, essa autorização legal é limitada à 
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inscrição e à certidão do débito (que é o espelho da inscrição) e visa 

corrigir erros materiais ou formais, de modo a que satisfaçam os 

requisitos do artigo 2º, §§ 5º e 6º da Lei nº 6.830/80 e artigo 202 

do Código Tributário Nacional 3.

Logo, a autorização de emenda ou substituição não se 

estende ao lançamento, sendo possível à Fazenda Pública apenas 

ajustar a inscrição ou a CDA ao lançamento, corrigindo erros 

materiais ou formais acaso cometidos na inscrição do débito ou na 

extração da respectiva certidão. Não lhe é permitido, porém, alterar 

o valor do débito lançado (quantum debeatur) e os fundamentos de 

fato e de direito que deram origem ao lançamento (fls. 20/21).

5.    Ademais, diante da análise já feita pelo acórdão e 

constatado que a autorização de emenda ou substituição não se estende 

ao lançamento, não sendo permitido alterar o valor do débito lançado e 

os fundamentos de fato e de direito que deram origem ao lançamento, 

não há que se falar em substituição da CDA por força da Súmula 

392/STJ, onde a Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida 

ativa até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar de 

correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito 

passivo da execução. Portanto, se não há vício não há que se falar em 

substituição, entendimento diferente demandaria a análise da CDA, 

encontrando óbice no Súmula 7/STJ. Por oportuno, alguns julgados na 

mesma diretriz judicante: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CDA. NULIDADE. EMENDA OU SUBSTITUIÇÃO DO TÍTULO 

EXECUTIVO EM QUESTÃO. IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO 

ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 

APLICAÇÃO.

1. Cuidam os autos, na origem, de saber se há mácula de 

nulidade na CDA que  instrui esta demanda executiva.

2. O Tribunal estadual afirmou que "o Município do Recife 

aduz prejuízo por não ter sido intimado previamente sobre a 
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suposta deficiência da CDA, de modo a ter condições de emendá-la 

ou substituí-la, na forma como reza o art. 2o. §8°, da Lei n° 

6.830/80. Todavia, essa possibilidade somente é cabível quando 

se trata de vício anulável, o que não é o caso desta demanda 

executiva, porquanto da CDA em testilha se extrai nulidade 

absoluta".

3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não 

é possível corrigir, na certidão, vícios do lançamento e/ou da 

inscrição. A emenda ou substituição da CDA é admitida diante da 

existência de erro material ou formal, não sendo cabível, 

entretanto, quando os vícios decorrem do próprio lançamento ou da 

inscrição (Súmula 392/STJ). O referido entendimento já foi firmado 

em recurso repetitivo (art.543-C do CPC), quando a Primeira Seção 

promoveu o julgamento do REsp 1.045.472/BA, da relatoria do 

Min. Luiz Fux.

4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia 

com o atual posicionamento do STJ, razão pela qual não merece 

prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido 

na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida."

4. A Corte a quo asseverou que a CDA 00.06.007897-9 não 

apresenta o dispositivo legal no qual se baseia para aferição do 

valor da dívida tributária e é omissa em relação a indicação do 

termo inicial e elementos legais para calcular a correção monetária 

e os juros de mora. É inviável analisar a tese defendida no Recurso 

Especial, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos 

autos para afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo 

acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial não conhecido (REsp. 1.814.386/PE, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 18.10.2019).

² ² ²

PROCESSUAL  CIVIL  E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

CDA. SUBSTITUIÇÃO. PARCELA  INCONSTITUCIONAL.  

PROSSEGUIMENTO  POR  CÁLCULO ARITMÉTICO. CASO  

CONCRETO. INDIVIDUALIZAÇÃO DOS TRIBUTOS. INEXISTÊNCIA. 
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REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. "Aos recursos interpostos com fundamento  no  

CPC/1973  (relativos a decisões publicadas até 17 de março  de  

2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na  

forma  nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência   do   Superior   Tribunal   de  Justiça"  (Enunciado 

Administrativo n. 2, sessão de 09/03/2016).

2.  O reconhecimento de parcela inconstitucional de tributo 

incluída na  CDA  não invalida todo o título executivo (REsp 

1.115.501/SP, na sistemática   do  art.  543-C  do  CPC),  

permanecendo  parcialmente exigível   a  parcela  não  eivada  de  

vicio,  não  havendo  sequer necessidade de emenda ou 

substituição da CDA.

3.  Hipótese  em  que  o  acórdão  recorrido,  conquanto 

reconheça a autoridade  do precedente repetitivo, consignou a 

impossibilidade de decote  da  parcela  inconstitucional,  tendo  em 

vista que o título executivo  não  individualiza  os  tributos  

lançados - matéria cujo reexame é inviável em sede de recurso 

especial, em razão do óbice da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.543.082/RJ, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe de 

25.09.2019).

6.    Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU/RJ. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.646.084 / RJ
Número Registro: 2016/0333870-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
201625106412 01771185820118190038 02965610320118190038

Sessão Virtual de 11/02/2020 a 17/02/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADOR : DANIEL VIÉGAS E OUTRO(S) - RJ170000
RECORRIDO : SILAS PAULO RIBEIRO DINIZ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 
URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU
PROCURADOR : DANIEL VIÉGAS E OUTRO(S) - RJ170000
AGRAVADO : SILAS PAULO RIBEIRO DINIZ
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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